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resumo
Este artigo visa discutir elementos filosóficos presentes na obra de José Barbosa de Sá (?-1776). Buscamos
analisar o sistema de classificação botânica do autor, observando a relação com a construção de analogias
e similitudes, avaliando em que medida tais ideias se coadunavam com concepções religiosas. Procura-
mos ainda discutir o conhecido debate sobre a reprodução vegetal no século xviii, analisando concep-
ções não acadêmicas.
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1 No Jardim do Éden: analogias e similitudes com Deus
Advogado licenciado que viveu na região das minas de Mato Grosso e Cuiabá durante o
século xviii, José Barbosa de Sá (?-1776) foi autor de um inédito, Diálogos geográficos,
cronológicos, políticos e naturais (1769). Também escreveu uma obra influente sobre as
povoações das regiões de Cuiabá e Mato Grosso (1975 [1775]), que ainda hoje serve de
base para diversas pesquisas sobre o Mato Grosso setecentista, por ser considerada a
primeira crônica sobre a região.
Sua produção sobre o mundo natural é rica, embora pouco conhecida, posto que
Barbosa de Sá não estava inserido nos conhecidos círculos letrados do século xviii.
Nesse sentido, pode ser importante observar que a história natural do século xviii apre-
senta uma dificuldade de acesso a pessoas letradas que possuíam pensamentos sig-
nificativamente distantes dos círculos intelectuais da época. Barbosa de Sá era um in-
telectual pela novidade de suas ideias e pela ampla gama de leituras que realizou; todavia,
o termo “intelectual” acaba enquadrando-o juntamente com autores que tiveram uma
trajetória biobibliográfica totalmente diferente. Com base nessa dificuldade, podemos
analisar as diferenças entre os universos autodidata de Sá e dos letrados setecentistas
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usualmente reconhecidos enquanto homens de letras partindo do princípio proposto
por Carlo Ginzburg (2006). Cabe ainda ressaltar que o conceito de “homem de letras”
não se aplica somente aos letrados que frequentaram universidades. O caso caracte-
rístico de Albertus Seba (1665-1736) exemplifica a questão, pois Seba era boticário e
não tinha educação universitária e, mesmo assim, na expressão de Müsch, ele podia
considerar-se como um membro da República de Letras (cf. Müsch, 2005, p. 7, 20).
Percebendo uma aparente incomunicabilidade entre os universos de seu objeto
principal (o moleiro Menocchio) e os clérigos da Inquisição, Ginzburg propôs o con-
ceito de circularidade cultural a fim de equacionar os distintos elementos daquela si-
tuação. No caso específico da obra de Barbosa de Sá – embora nossa perspectiva não
seja a de tentar construir um “Menocchio brasileiro” redivivo –, a proposta do historia-
dor italiano pode ser salutar para uma compreensão mais ampla da produção de Sá.
Esse conceito de circularidade cultural visa discutir o pressuposto da existência de des-
níveis culturais no interior de uma sociedade. Sua análise problematiza até que ponto
os grupos subalternos estão subordinados à elite, além de procurar perceber a presen-
ça de uma relação análoga entre os diversos grupos sociais, como em nosso caso, o dos
letrados e o dos não letrados. O conceito de circularidade cultural tem sua origem na
famosa análise de Mikhail Bakhtin (1999) da obra de Rabelais no contexto da cultura
popular na Idade Média e no Renascimento, na qual Bakhtin defende uma dualidade
entre os mundos oficial e não oficial (popular). Nesse sentido, percebemos a relação
de Barbosa de Sá não por meio da oposição entre elite letrada e todo o restante inculto,
mas sim por um complexo universo de letras que se comunicava, apesar das diferenças
socioeconômicas. Nesse sentido, a análise histórica da obra de Sá acerca das plantas
será pautada pela comparação com diversos letrados lusobrasileiros e estrangeiros que
contribuíram significativamente para esse ramo do conhecimento. Todavia, não nos
proporemos a hierarquizar a produção européia frente à tropical, nem mesmo o con-
trário, supervalorizando a contribuição de Sá e conterrâneos.
Partimos, portanto, da ideia de que certas concepções “botânicas”, devido a esse
caráter de circularidade, não eram exclusivas dos grupos educados, mas pelo contrá-
rio, podiam ser compartilhadas entre ambos os grupos, ainda que apreendidas de for-
mas diferentes. Os usos boticários e medicinais, os empregos na confecção de linhos e
cordoarias para o setor naval, por exemplo, eram de amplo conhecimento no século
xviii, inclusive da população não letrada.1 Desse modo, para que fique clara nossa pers-
pectiva, realizaremos a análise da obra de Sá no que toca aos saberes acerca das plantas
1 Podemos exemplificar tal questão, por meio do acadêmico Francisco Antonio de Sampaio, que ao descrever a
história do reino vegetal notou este elemento popular na aplicação dos conhecimentos das plantas: “ora, essa massa,
antes de ser espremida, é um dos mais poderosos detergentes que no reino vegetal tem descoberto a sagaz inquiri-
ção dos curiosos deste país, comprovada com a contínua experiência (...)” (Sampaio, 2008 [1797], p. 34).
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e seus usos, comparando-os aos conhecimentos usualmente considerados como os mais
difundidos no cenário intelectual da época.
Essa perspectiva se faz clara, por exemplo, quanto à caracterização de Deus como
o santíssimo artífice da construção do universo. Muito presente na obra de Sá, essa
influência das “verdades” bíblicas sobre o mundo natural estava amplamente difundi-
da também nas descrições naturais dos homens de letras.2 Era uma perspectiva que
vinha de longa data, como salientou Sergio Buarque de Holanda ao comentar que tal
visão de mundo natural resumia o “grande livro da natureza” enquanto escrito por Deus
(cf. Holanda, 1985, p. 64).
Sob o ponto de vista institucional, podemos ressaltar a complexa rede de jardins
botânicos instituídos no século xviii a mando da coroa portuguesa atrelada à ideia de
desenvolvimento agrícola (cf. Pombo, 2010), todavia essa rede não excluiu o elemento
de jardim enquanto espetáculo da criação divina (Janeira, 2005). Em outros Estados
europeus, como foi analisado por Keith Thomas, os jardins também apresentavam ex-
pectativa de deleite e contemplação como que divinas (cf. Thomas, 1988, p. 281-7).
Barbosa de Sá partilhava esse universo em que o papel do estudioso do mundo
natural era compreender a construção divina. Para o advogado licenciado, Deus havia
criado as frutas com o específico objetivo de oferecer alimentos às pessoas.
Mandou Deus que brotasse a terra ervas e lenhos pomíferos para sustento e con-
servação do sensível bando sem o que não podia existir pela pensão do sustento a
que sujeitou, obrando nessa produção tantas variedades, quantas convinha para
demonstração do divino poder, eterna liberdade, perfeição da natureza, ornato
da terra e finalmente um erário aonde depositou um dos tesouros com que nos
dotou (p. 400v-401r).3
2 Rudwick realizou uma instigante distinção entre história e filosofia naturais. Esse especialista em história da mi-
neralogia defende que não havia uma distinção hierárquica entre ambas, sendo que à história natural cabia a exclu-
siva descrição do mundo natural, enquanto a filosofia natural estaria encarregada não só de descrever, mas também
de explicar as informações apresentadas (cf. Rudwick, 2005, p. 52-5). Na Encyclopédie de D’Alembert e Diderot, essa
distinção é marcada por meio da separação entre a história e a filosofia. Segundo os autores, a compreensão humana
seria essencialmente formada por três faculdades principais, a saber, memória, razão e imaginação, onde a memória
simplesmente enumeraria suas percepções, a razão as examinaria, compararia e sintetizaria e, por fim, a imaginação,
que imitaria e “forjaria” [contrefaire] a compreensão humana. Desse modo, como a história seria marcada por fatos,
aos fatos naturais deveriam reportar-se à história natural, enquanto que a razão, a explicação, marcaria a filosofia e,
assim, a filosofia natural deveria ser responsável pela explicação dos fatos naturais (cf. D’Alembert & Diderot, 1751).
3 Apesar de o termo designar aspectos mineralógicos, no século xviii, erário também era uma forma de descrever
algo importante, grandioso. Como notou Muzzi (2002, p. 35), o termo foi utilizado por Luís Gomes Ferreira para
atrair o leitor. As citações estão conforme o manuscrito e, portanto, foram registradas pela ordem dos fólios do
manuscrito (recto; verso). Assim, onde se lia 402 recto, ler-se-á 402r, ou 33 recto; verso, será 33v.
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Lineu – Carl von Linnaeus (1707-1778) –, por exemplo, reconhecido por suas
contribuições no campo botânico, também defendeu a atuação divina na existência e
função das plantas (cf. Farber, 2000, p. 11). Todavia, esse tipo de percepção que hoje
chamaríamos de religiosa, era parte de uma teologia natural tão ampla e difundida que
suas expressões populares podem ser vistas não apenas na figura de Sá.
Membros da sociedade portuguesa (incluídas as possessões e territórios), como
o luso Pedro de Rates Henequim – minerador na colônia americana e acusado de here-
sia pela Inquisição – podem ampliar tal noção. Analisado por Plínio Freire Gomes, o
processo de Henequim permite discutir elementos de história natural no seio da po-
pulação portuguesa, pois Gomes notou que o herege minerador acreditava que as fo-
lhas das palmeiras permitiriam a leitura de mensagens do próprio Adão.
Esses signos divinos associados a elementos morfofisiológicos da flora tropical
perpassaram, em casos específicos como a banana, todo o período colonial. Creditan-
do a esse fruto de origem asiática representações sacras do crucifixo e até mesmo do
menino Jesus, Henequim exemplifica tal caleidoscópio entrecruzado de religião e
mundo natural.4 Mas essa relação não ocorre somente na colônia, pois o próprio nome
científico da espécie mais popular dentre as bananas comestíveis (dado por Lineu como
Musa paradisiaca) também aderia a esse princípio sacro do fruto dessa planta (cf. Go-
mes, 1997, p. 116-7). Essa correlação entre o objeto e as verdades mostradas por Deus,
está muito relacionada à doutrina da assinatura das coisas (signatura rerum), mais co-
nhecida pela obra de Jacok Böhme e Paracelso. Essa doutrina compreendia que todas
as coisas carregavam um signo que manifesta e revela suas qualidades “invisíveis”.
Como Deus era o criador de todas as coisas, sua palavra habitaria em todos os seres,
determinando sua forma interior, que seria, por sua vez, expressa exteriormente e de
modo análogo a seu objeto por meio de sua assinatura. Em outras palavras, todos os
seres, posto que criados por Deus, revelariam suas características (o que está presente
neles) por meio da assinatura. Assim, por exemplo, poder-se-ia utilizar uma determi-
nada planta para curar, escolhendo por meio de sua assinatura a parte especificamente
determinada à cura
A presença de Sás e Henequins em um amplo contexto prático e sacro remontam a
essa realidade multifacetada onde diversos assuntos afloraram por meio de relações
tanto botânicas quanto religiosas. O princípio dessas ilações foi analisado por Foucault
(2000) e Rossi (2004). Embora esses autores possuam compreensões diversas, e tal-
4 O conceito de caleidoscópio foi empregado por Júnia Furtado (2002) a fim de compreender o complexo contexto
de Luís Gomes Ferreira. De acordo com essa concepção, fontes primárias como o Erário mineral de Ferreira, ou os
Diálogos geográficos de Barbosa de Sá fornecem informações ricas e variadas de modo a produzir interesses e preocu-
pações diversas entre os leitores atuais, impossibilitando, desse modo, a expectativa de uma única leitura daquele
documento, mas sim leituras específicas daquele documento/contexto.
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vez justamente por isso, suas análises permitem uma compreensão ampla e complexa
do princípio analógico-mnemônico. Para o caso de Sá, esse princípio ficou claro quando
o advogado licenciado descreveu as flores que considerava dignas de citação. Sua nar-
ração apontava para imagens de inocência, pureza e divindade nas flores, naquela que
foi uma das maiores contendas de Lineu (cf. University of Otago, 2007) acerca da re-
produção vegetal e sua representação divina.
São as flores o mimo do fado apreço da natureza, símbolo da graça, imagem da
inocência, figura da divindade, significativo das angélicas propriedades, na rosa
decifradas suas purpúreas vestimentas, no lírio a angélica ciência, na açucena
sua pureza, no cravo as potestades, na mosqueta as dominações, no jasmim os
troncos, no nardo o angélico candor, nas violetas a angélica fortaleza. Com flores
pedia a esposa ao esposo lhe corroborasse os alentos nas enfermidades de amor
que padecia que sempre os acha que desta qualidade acharam remédio em flori-
das correspondências (…) (p. 426r-426v).
Tal associação das flores a símbolos de pureza, fragilidade e perfeição, fica ainda
mais clara quando, em um caso específico, Sá defende a evocação de uma imagem car-
regada de significados sacros. Sua descrição acerca das flores do maracujá (Passiflora
edulis) não estava apenas relacionada aos usos fármacos das frutas e ramas dessa plan-
ta. Ele se deteve sobremaneira na explicação do apelido “flor da paixão”. Sá via, junta-
mente com seus contemporâneos, uma flor que possuía coroa de espinhos como que
divinas, pois representariam o suplício de Cristo (p. 427r-427v).5
A própria jardinagem na Inglaterra setecentista era considerada como uma ati-
vidade que aproximava Deus dos homens (cf. Thomas, 1988, p. 283). Em sua análise,
Thomas notou a existência de uma metáfora em que a jardinagem seria a “materiali-
zação” do jardim do Éden, a possibilidade de recuperar um pouco do paraíso perdido
(cf. Thomas, 1988, p. 281-2).
5 O famoso Rafael Bluteau (1638-1734), ao definir o maracujá, no quinto volume de seu Vocabulário português e lati-
no, também salientou que sua flor era “um misterioso compendio dos instrumentos da paixão do Senhor” (Bluteau,
1716, p. 317). Outro dicionário, que também apresentou a relação da flor de maracujá com a paixão de Cristo, foi o
famoso dicionário bilíngue de Joseph Marques. Seu Novo diccionario das linguas portugueza, e franceza chegou a – ao
que podemos supor pela exatidão da expressão – copiar Bluteau, pois Marques afirmou que “a flor é um misterioso
compendio dos instrumentos da paixão do Senhor” (Marques, 1764, p. 423). Mas não foram apenas as representa-
ções presentes no mundo lusófono que compunham esse universo botânico e sacro, a também renomada tentativa
de aprimoramento da Encyclopedie, de Diderot e D’Alembert, conhecida por Encyclopedie méthodique, é mais uma
expressão da difusão dessa perspectiva (cf. Panckoucke, 1796, p. 626). Ainda na cultura escrita do período, Ansel-
mo Castellobranco, influenciado pelos escritos do jesuíta Athanasius Kircher (1601/1602-1680) e pela alquimia (cf.
Costa, 2006), também defendeu ideia semelhante em relação à representação da flor de maracujá frente à paixão de
Cristo (cf. Castellobranco, 1732, p. 137).
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Todavia, não foi apenas no seio de desconhecidos homens de letras que as ideias
de Deus como criador do Universo resplandeceram nas concepções botânicas – visões
que terminavam por encontrar a obra divina nas mais singelas e diminutas caracterís-
ticas vegetais. Um grupo extremamente importante na sociedade lusobrasileira tam-
bém estava comprometido com tais concepções. Quando se dispunham a comentar
questões da flora tropical, os padres regulares, os inacianos e demais priores seculares
salientavam sobremaneira tais relações. A produção desse discurso feita pelos “repre-
sentantes da lei divina” reforçou ainda mais a construção de um mundo natural no qual
a presença de Deus se fazia nas raízes, nas sementes e nos meios de cura.
Não raras vezes, esses religiosos valeram-se da lógica combinatória para discur-
sar sobre a bondade e benignidade das flores e frutos na conservação humana. O car-
melitano Egidio Leoindelicato, por exemplo, defendeu que as flores eram “herogrifos
das virtudes e, por isso, também por flores se reputam os justos, e santos nas divinas, e
humanas letras” (Leoindelicato, 1712, p. 495). As relações entre pureza, castidade e
aspectos específicos de determinadas plantas, como a famosa malícia-de-mulher (Mi-
mosa pudica), verdejam na literatura da época (cf. Sampaio, 2008 [1797], p. 24), pro-
duzindo, na expressão de Paolo Rossi, uma “comunicação de conceitos” entre o sím-
bolo (de pureza) e sua respectiva atitude esperada (cf. Rossi, 2004, p. 14), como nesse
caso no qual a planta comportar-se-ia como uma mulher casta, escondendo-se ao
menor toque, já que, como um beneditino anônimo relatou: “a castidade é uma flor
sumamente delicada (...)” (Anônimo, 1751, p. 260). De modo semelhante, podemos
exemplificar o dominicano Luís de Granada (1504-1588) que também se valeu de cri-
térios mnemônicos para produzir um discurso em que as peculiaridades da natureza
resplandeciam a obra divina (cf. Granada, 1780, p. 347).
Porém, a tópica da flor como símbolo de pureza também pode ser notada no di-
cionário de Francisco José Freire (1719-1773), extrapolando assim os universos popu-
lar e clerical, permitindo a percepção de que tais conceitos estavam inseridos no con-
texto da sociedade colonial: “Pudidicia. Castidade, pureza (...). O casto pejo, a virginal
pureza, Que de si mesma a flor conserva ilesa. Da flor da pudidicia a pura gala, que do
etéreo jardim hálito exala” (Freire, 1765, p. 151-2).
As verdades da obra de Deus, portanto, estariam dispostas a quem quisesse ob-
servar e anotar. Não apenas religiosos, comprometidos com essa visão, mas também a
população (letrada ou não, acadêmica ou não) defendia uma natureza que provava e
verificava a grandiosidade da obra divina. Assim, o processo de cura, por exemplo, ini-
ciava-se pela Criação. Uma planta específica, que deveria ser utilizada para o trata-
mento e restabelecimento do equilíbrio humoral do doente, era assim escolhida por
ter seu destino dado por Deus para aquele fim.
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Nesse sentido, é salutar lembrarmos que a relação entre uma filosofia religiosa e
o mundo natural acabou produzindo dois importantes elementos na sociedade colo-
nial, especialmente visualizados na produção de boticas e mezinhas. Por um lado, o
processo de cura ficou muito relacionado, por meio de analogias e metáforas mnemôni-
cas, ao universo religioso, embora tais ações estivessem mais próximas à prática dos
médicos e cirurgiões do que dos feiticeiros (cf. Furtado, 2005, p. 99). Por outro lado, o
estabelecimento de uma lógica não utilitarista – diferente da atual perspectiva farma-
cêutica, onde o resolutivo é necessariamente escolhido por seu princípio ativo, e não
por suas semelhanças, simpatias/antipatias e metáforas mnemônicas – reforçou a já
complexa e intrincada realidade social da época, posto que o resolutivo era escolhido
justamente devido às evocações que oferecia.
Por consequência, não apenas pessoas ignorantes e religiosas, como a perspec-
tiva atual poderia sugerir, frequentavam esse universo metafísico que relacionava os
produtos da natureza às imagens sacras. A ideia então corrente de produzir conheci-
mento por meio de analogias e metáforas mnemônicas relacionava-se naquele con-
texto à visão amplamente difundida de perfectibilidade da obra divina.
Assim, as plantas encerrariam lições e louvores à própria obra de Deus (cf.
p. 401r; Edler, 2006, p. 44). Tal concepção natural levou Sá a criticar posturas menos
ortodoxas, como as que admitiam motivações astrais na eficácia de certas ervas. A pers-
pectiva do autor encetava uma crítica à visão de que certas plantas seriam correlativas a
determinados deuses. “Dedicaram as gentes do Velho Mundo as suas árvores a vãs dei-
dades (...). As plantas desse novo mundo são todas dedicadas a Jesus Cristo como ver-
dadeiro senhor do prazo, único protetor de nossas naturalidades (...)” (p. 403r-403v).
Tais críticas estavam atreladas ao princípio de conhecimento por meio de indu-
ções e conveniências, de modo que as supostas características das plantas apresenta-
riam correlativos em santos, como a ainda hoje famosa espada de São Jorge (Sansevieria
trifasciata), onde o santo protetor é referenciado, assim como a planta, pela “proprie-
dade” de livrar as pessoas de maus-olhados.
Esses elementos teológicos não eram exclusivos, pois muitas analogias e metá-
foras foram produzidas tendo outros correlativos em consideração. Todavia, a presen-
ça dessa relação filosófico-teológica em uma sociedade extremante católica e perse-
cutória foi aceita nos diversos setores sociais, tornando a teia estrutural da colônia ainda
mais complexa e, para o pesquisador, ampliando as lentes de seu caleidoscópio.
De modo semelhante, João Curvo Semmedo, ao defender noções hipocrático-
galênicas em sua Polyanthea medicinal (1716a) salientava que “(...) é essa raiz muito
quente, e por isso se aplica às enfermidades que procedem de frio” (Semmedo, 1716b,
p. 22). Embora não seja novidade para os pesquisadores essa adesão de Semmedo à
medicina galênica, sua lógica combinatória aplicada ao tratamento de pessoas com
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demônios reveste-se de curiosa importância no contexto da relação entre filosofia teo-
lógica e natural. Ele é textual: “serve mais para assombrados e endemoninhados, e a
estes se aplica para que se vá o demônio, porque não há de esperar que se lhe deite em
os olhos quatro vezes” (Semmedo, 1716b, p. 22). O fato é que tal tratamento, tal como
sugerido por Semmedo, expurgaria até mesmo os santos da triste pessoa acamada, pois
o remédio era feito com suco de limão galego e deveria ser aplicado diretamente nos
olhos do suspeito de estar endemoniado.
Tais analogias geravam influências até mesmo na percepção de quais símplices
eram bons para certos venenos. A flor de açucena (Hippeastrum spp.), por exemplo, era
significativa de tanta pureza que Sá não se eximiu em classificá-la como boa para com-
bater venenos (cf. p. 428r-428v) e mesmo o aroma do Bálsamo seria utilizado para
conservar os cadáveres, por também ser um símbolo de pureza (cf. p. 449r ss.). A pró-
pria concepção de “santos incorruptos” reflete a amplidão dessa relação santidade-
flor. Segundo se crê, mesmo mortos os corpos desses santos e beatos não entrariam
em estado de putrefação, além do fato de que exalariam odores de rosas.
Exemplo singular nesse sentido foi dado por Rafael Bluteau, que tendo postula-
do em seu dicionário certas analogias religiosas, também compôs uma explicação atre-
lada às lógicas combinatórias da simpatia e conveniência (cf. Bluteau, 1728, p. 180).
Por um lado, podemos observar Bluteau considerando as contraposições (antipatia)
da natureza como uma providência divina, posto que por meio delas o homem poderia
obter importantes triagas para a cura de venenos e doenças diversas. Por outro lado,
esse excerto remonta a uma visão não religiosa muito influenciada pelos princípios de
combinatória. Um princípio essencialmente médico, de cura, onde a região de ocor-
rência da planta (lugar) estava intimamente relacionada a seu poder de cura; uma lógi-
ca da conveniência em que regiões sujas e lamacentas produziriam plantas com seme-
lhantes propriedades, podendo ser aplicadas de (quase) infinitas maneiras a depender
da doença, sob os auspícios dos tratamentos escatológicos de então (cf. Carneiro, 1994,
p. 70-7).
Não era em vão, portanto, a existência de muitos curativos à base de partes espe-
cíficas de animais e plantas, consideradas venenosas. Eram receituários muito próxi-
mos das atuais representações mágicas, muitas com dedos e unhas de certos bichos,
ramas e raízes retiradas em períodos específicos do ano. Todavia, sua relação tinha
muito menos de mágica e alquímica do que se poderia supor, era uma visão hipocráti-
co-galênica-dioscórica em que o “inverso” era curativo do “verso”, ou seja, o fruto era
antídoto da raiz, ou onde uma parte específica da raiz era o antídoto de outra.
Tal relação, entre o veneno enquanto um elemento do mal em contraposição aos
produtos do bem foi analisada por Henrique Carneiro. Ele notou que a visão paracelsi-
ca de veneno (de que todas as coisas, a depender da dosagem, podiam ser venenosas)
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foi revista sob a influência da Igreja Católica, passando o veneno a representar o mal
por excelência (cf. Carneiro, 1994, p. 105-6).
Em tal contexto, muitos símplices foram incorporados a esse universo específi-
co de cura baseada na ação venéfica (contraveneno). Os alexifármacos eram potencial-
mente venenosos porque podiam ser utilizados como veneno ou para curar alguém de
um veneno. A eles caberia o papel principal de expurgar os venenos ingeridos e, desse
modo, os correlativos que auxiliariam no combate a esses males perfaziam o universo
dos próprios venenos, com a diferença de que eram, de alguma maneira, seu inverso
(cf. Carneiro, 1994, p. 109).
As características que conformavam as bases dessas similitudes (ou seja, que
permitiam a identificação dessas propriedades venéficas e alexifármicas) eram ba-
seadas nas cores, formas e texturas das raízes, frutos, caules e sementes das plantas.
Alem disso, havia ainda o emprego de analogias, simpatias/antipatias e conveniências
com as ideias de equilíbrio humoral. Embora diferentes, ambas as visões foram incor-
poradas àquele contexto e contribuíram para a construção de uma prática médica em
que a temperatura e a umidade também eram critérios significativos no processo de
cura (cf. Carneiro, 1994, p. 72-7). Nesse sentido, Wesley Smith (2002) chegou a sali-
entar a preocupação galênica em construir uma versão particular da, por ele nomeada,
ciência hipocrática (cf. Smith, 2002, p. 98).
Desse modo, o uso das boticas seguia uma lógica completamente diferente da
atual perspectiva de doença-cura, pois o uso de muitos medicamentos também aten-
dia aos pressupostos de que certas doenças deveriam ser tratadas por plantas e ervas
que se relacionavam positiva ou negativamente com aquele mal. Em alguns casos a pró-
pria planta, na contraposição raiz-folha, comporia o resolutivo de seu veneno, como
no caso citado por Barbosa de Sá para a desconhecida jacutupé, que
(...) é uma planta que brota a rama como favas, e frutos na mesma forma veneno-
sa e na raiz uma batata que se come crua, muito fresca no que sirva de sustento
mas de divertimento e boa para os que padecem febres e é contra o veneno do seu
mesmo fruto (p. 434 ss.).
Ao analisar o comércio (internacional, mas principalmente europeu) de livros
médicos, bem como as publicações médicas da livraria de Charles Elliot na Escócia
iluminista, McDougall notou que esse homem de letras havia requisitado ao também
livreiro Pierre-Théophile Barrois (o moço) um conjunto de dezesseis obras a pedido
de William Cullen (seu amigo e autor de First lines of the practice of physic, de 1784).
Dentre diversos livros como o Institutiones medicae (1773), de Hermann Boerhaave, o
Thesaurus medicus (1778-1779), de William Smellie, ou mesmo o trabalho de Antoine-
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François Foucroy, Elementary lectures on chemistry and natural history (1785), Elliot so-
licitou a obra de Philippe Rodolphe Vicat, Histoire des plantes vénéneuses de la Suisse
(1776) (cf. Mcdougall, 2002, p. 228 ss.). Este último livro apresenta uma introdução,
que Vicat intitulou “Discurso inicial sobre os venenos em geral e, em particular sobre
os do reino vegetal”. Vicat era um autor influente no período, relacionado inclusive
com Albrecht von Haller. Todavia, isso não excluiu de sua história natural uma visão
simpática de veneno. “Foi, portanto, necessário estabelecer limites, que designados,
na medida em que a experiência foi capaz de permitir um ponto de separação, que ser-
viu para distinguir os remédios dos venenos” (Vicat, 1776, p. 4).
Preceito semelhante foi utilizado por Tournefort, argumentando que as folhas
da contrayerva (Dorstenia contrayerva) seriam um forte veneno e as raízes seu antídoto
(cf. Tournefort, 1770, p. 133). A adoção desses princípios (atualmente desacreditados),
fosse por parte de Barbosa de Sá ou curandeiros, cirurgiões e boticários, fosse pela
elite médica, não implica na redutora ideia de atraso português, pois o princípio de
saúde enquanto um equilíbrio humoral era ideia corrente na sociedade setecentista.
2 O sistema classificatório de Barbosa de Sá
Os diferentes princípios classificatórios encontrados ao longo do século xviii perpas-
saram por prioridades filosófico naturais, teológico naturais e também étnico cultu-
rais. Desde o século anterior, o sistema binomial já havia sido defendido por homens
como John Ray (1627-1705), um autor que buscou classificar as plantas tendo por base
suas características estruturais e não selecionando apenas um elemento do vegetal para
produzir sua classificação (cf. Papavero & Pujol-Luz, 1997, p. 109-18).
Com preocupação semelhante a Ray, Gottfried Wilhelm Leibniz defendeu que as
classificações botânicas não deviam estar baseadas em apenas um único fundamento
de divisão (fundamentum divisiones), mas que se deveria observar todas as característi-
cas possíveis da planta (cf. Papavero & Llorente-Bousquets, 1994). Leibniz também
defendeu um princípio binomial quando salientou a importância das classificações em
gênero e espécie.
Ainda assim, as classificações étnicas e populares, anteriores e co-participadas
com as classificações “botânicas”, apesar da relevância, foram relegadas à condição de
quase inexistência pelos filósofos setecentistas, muito devido aos valores eurocêntricos.
A maioria das descrições filosófico naturais que no período se dispuseram a compre-
ender a natureza americana desconsideravam os saberes étnicos ofertados pelas po-
pulações agrárias e locais, culminando com a pequena quantidade de naturalistas e fi-
lósofos naturais que acolheram parcialmente os conhecimentos desses povos não
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europeus na construção de suas sistemáticas, fossem elas naturais ou artificiais (cf.
Schiebinger, 2009, p. 197-206). Buffon propôs a utilização de um método de classifi-
cação considerado “natural”, em oposição ao sistema de classificação de Lineu. Tal dis-
tinção ocorria devido às discordâncias entre vários homens de letras acerca da melhor
e mais coerente maneira de classificar os seres. Lineu, principalmente em relação às
plantas, determinou que os órgãos sexuais difeririam as espécies botânicas. Ele, por-
tanto, selecionou a classificação dos seres tendo por base elementos e características
específicas; seu método, por isso, era considerado artificial. Buffon e Adanson, porém
defendiam (embora não de modo igual) que a percepção do mundo natural não podia
excluir elementos igualmente importantes quando da classificação dos seres. Para eles,
portanto, uma planta não seria determinada por suas características sexuais, mas sim
por meio da percepção o mais global possível do ser.
Esses ordenamentos classificatórios cumpriam um importante interesse humano
de organizar e sistematizar a diversidade da natureza à volta. Era uma lógica extre-
mamente útil na medida em que diferia inicialmente as espécies pelas características
alimentares (daninhas e venéficas). Posteriormente, tal sistema ganhou novas preo-
cupações e valores, passando a ser ocupado por classificações botânicas menos depen-
dentes dos interesses alimentares e fármacos e, assim, ocupou mais propriamente o
campo daquela que se tornaria a história natural das plantas.
Se, por um lado, as diferentes apropriações acerca dos conhecimentos sobre as
plantas foram essenciais para a sobrevivência, produção de artefatos, armas e inova-
ções tecnológicas, por outro, a expansão imperial européia estimulou o uso de tais sa-
beres a serviço desses estados imperiais. Sob o reformismo bourbônico, por exemplo,
o império espanhol preocupou-se sobremaneira em não só catalogar e coletar espé-
cies, mas também em enviar viajantes, em construir um sistema em que fosse possível
transformar uma simples planta em uma mercadoria comercial e, desse modo, esta-
belecer uma confluência entre as variáveis administrativa e científica (cf. Figueroa,
2008, p. 298-300). Tal inter-relação, para o caso luso, havia sido analisada anterior-
mente por Ângela Domingues, em seu conhecido artigo acerca das redes de informa-
ção. Ela notou um processo mais amplo inclusive percebendo a participação da Coroa
portuguesa na formação de novos quadros a fim de prospectar e melhor explorar os
novos recursos ambientais encontrados além-mar (cf. Domingues, 2001). Para além
desse texto, Domingues pontuou diversas articulações de poder e construções de re-
des, muitas vezes hierarquizadas, que buscavam a coleta e troca de informações úteis
(cf. Domingues, 2006, 2011).
Nesse contexto, os jardins botânicos e herbários do século anterior passaram a
ocupar uma função estratégica na construção dos impérios europeus setecentistas, com
uma importante rede de intercâmbios vegetais. No caso luso-brasileiro, a Coroa buscou
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a construção de um complexo de jardins botânicos que expandissem o sucesso encon-
trado no Grão-Pará (cf. Sanjad, 2006, p. 257) e, desse modo, efetivasse um intercâm-
bio útil entre as colônias e a metrópole, mas também das colônias entre si (cf. p. 256).
Outro elemento bastante característico desse período foram as viagens filosófi-
cas com fins de conhecer a natureza das possessões portuguesas à luz das novas con-
cepções naturais, otimizando todas as potencialidades das diferentes regiões do Im-
pério e, assim, catalogar e explorar os novos bens naturais. Tais viagens eram uma
empresa enquadrada no mesmo contexto de interesses úteis das coroas europeias, par-
ticipando ativamente diversos setores da sociedade de além e aquém-mar, sendo que a
formação e capacitação dos fieis súditos era centralizada nas universidades européias
renovadas, como Schiebinger salientou para o caso ibérico dos “naturalistas criolos”
(cf. Schiebinger, 2009, p. 51-7).
Esse processo, porém, não ficou restrito aos muros institucionalizados da coroa
portuguesa. O contexto de expansão dos jardins botânicos e das viagens exploratórias,
ambos com funções estratégicas delimitadas pelos impérios marítimos europeus, era
vivido também pela população, que conhecia as potencialidades e utilidades vegetais.
As aspirações botânicas eram partilhadas pelos colonos que se formavam na Europa,
do mesmo modo que aqueles ausentes de tais formações.
Desse modo, o pensamento de Sá expresso em suas anotações botânicas não di-
fere da preocupação encontrada em muitos eruditos lusos a serviço real, que foram (ou
retornaram, no caso dos que haviam nascido na América, África e Ásia) até as colônias
catalogar e explorar as utilidades dos entrepostos de além-mar. Assim, o desejo de co-
nhecer e explorar o universo botânico da colônia americana foi igualmente vivido pe-
los próprios colonos, muito embora a produção desses saberes populares tenha sido
menos aplicável aos interesses metropolitanos.
Em outras palavras, cabe assinalar que o pensamento de José Barbosa de Sá, no
que se refere aos interesses botânicos, estava atrelado ao contexto dos conhecimentos
gerais verificados no século xviii, não só por seu sistema classificatório dos vegetais,
mas também pela forte preocupação em torná-los um elemento útil: “[mangue] é a
madeira de muita conveniência para fabricar casas, e a casca para os curtumes e tinta
vermelha e preta” (p. 421v-422r).
Sá realizou toda uma catalogação vegetal pondo em relevo as utilidades dos vege-
tais e suas potencialidades, atentando para os produtos luso-americanos como um todo.
Seu sistema vegetal enquadrava as plantas em quatro características observáveis prin-
cipais: as madeiras/plantas/paus; as flores; os frutos e os aromas. Eram classes gerais,
que consequentemente reagrupavam diferentes tipos, como, por exemplo, os paus úteis
para tinturaria e aqueles úteis nas boticas. Portanto, o sistema vegetal de Sá não previa
a construção de uma classificação botânica, mas sim o estabelecimento de ordenações
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sob a égide de valores úteis, de forma bastante semelhante aos primeiros trabalhos
produzidos por José Correia da Serra (1751-1823).6
De modo relativamente diverso, Francisco Antonio de Sampaio reuniu as plan-
tas pelo critério de utilidade medicinal, de modo que pouco importava se as caracterís-
ticas externas as definiam como cipós, ervas ou árvores (cf. Sampaio, 2008). Assim,
tais características observáveis das plantas foram descritas por ele relegando a pre-
sença ou ausência de flores e frutos às meras questões de seus valores úteis (ou seja,
cabia descrevê-las apenas no caso de serem comestíveis, farmacológicas etc.),
condicionando, portanto, as plantas a critérios menos afeitos a suas próprias caracte-
rísticas do que aos interesses humanos.
Seguindo os princípios lineanos de classificação botânica (nomenclatura bino-
mial), Manuel Arruda Câmara (1752-1811) especificou as classes, ordens e divisões das
espécies descritas em sua Dissertação sobre as plantas do Brasil que podem dar linhos (cf.
Câmara, 1810). Mesmo tendo por preocupação exclusiva as espécies de planta que po-
diam dar linhos, em substituição e agregando novas possibilidades ao linho cânhamo,
Câmara preocupou-se com questões propriamente botânicas, distanciando-se, por-
tanto, das produções utilitárias de Sá, de Sampaio e da fase inicial de Correia da Serra.
Todavia, mesmo que os estudos propriamente botânicos não fossem o foco das
principais preocupações de Sá, não podemos deixar de notar em seus relatos o inte-
resse no sentido de ressaltar a importância e valor de tais trabalhos: “(...) tudo ainda
oculto por falta de conhecimento e nominações” (p. 404r, grifos nossos).
As compreensões de Sá, portanto, não estavam identificadas às dos formados
em centros superiores de ensino, consequentemente atreladas aos valores botânicos
iluministas portuguêses e/ou estrangeiros. A relevância econômica e útil (medicinal
principalmente) conduziu as classificações de Sá de modo a permitir-nos defender
uma preocupação do autor quanto à importância das classificações vegetais na forma-
ção dos saberes sobre as plantas, não do ponto de vista acadêmico, mas geopolítico.
Nesse sentido, a construção de seu sistema classificatório seguia motivações e
interesses baseados nas analogias e similitudes discutidas acima. Não é por acaso que
as quatro distinções classificadas por ele estavam bastante distantes dos princípios sis-
temáticos de Lineu (artificial) ou Buffon (natural).
Sá não se mostrou afeito às discussões botânicas propriamente ditas, em definir
pistilos, carpelos, gineceus e afins. Por um lado, seu interesse pautava-se em uma botâ-
6 No início de sua carreira, Correia da Serra produziu uma botânica útil, estando preocupado sobremaneira com os
potenciais que as plantas poderiam ofertar. Todavia, em um segundo tipo de produção, ele acabou publicando diver-
sos artigos sobre botânica nos periódicos da sociedade lineana e do museu de história natural em que desenvolvia
uma análise específica das características específicas das plantas, seus sistemas de reprodução e sua taxonomia (cf.
Carneiro, Simões & Diogo, 2003).
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nica útil e, por outro, em mais fortemente deliberar sobre o papel de Deus na construção
dos tipos de plantas diferentes e nos processos de dispersão e transposição vegetal.
(...) Acham-se pelas povoações marítimas algumas árvores de frutos e flores
transplantadas, conhecidamente da Europa, Ásia e África com grandes estimações
parecendo aos que nunca daquelas povoações saíram, que carecia América da-
quelas transplantações para participar desses mimos da natureza (p. 403v).
As plantas teriam surgido no Velho Mundo sendo que Deus havia definido “seu
devido lugar” (próprias e naturais) no Novo. Tal perspectiva teológico natural em seu
sistema de classificação segregava por valores não botânicos as plantas geradas no prin-
cípio da criação – no terceiro dia, segundo ele (cf. p. 400r) – daquelas posteriormente
transpostas para a América.
Sá não preconizou um sistema classificatório artificial. Para o advogado licencia-
do, a distinção a partir de critérios específicos das plantas compunha um importante
elemento na compreensão delas, mas isso não as condicionava a serem determinadas
por tais critérios. As plantas eram diferentes devido a suas características particula-
res, mas isso não significava que elas poderiam ser reduzidas a tais elementos, pois
poderiam ser iguais em outros pontos.
Assim, podemos notar que sua classificação se assemelhava mais aos princípios
sistemáticos naturais, onde mais valia compreender a planta por meio de diferentes
características e potencialidades de exploração, e não devido a sistemáticas e defini-
ções pré-delimitadas. Seguindo esse princípio, Sá descreveu a árvore do pinho não
apenas devido ao fato de pertencer a um grupo de plantas que possuía quatro espécies
semelhantes (cf. p. 406r-406v), com espessura e tamanho relativamente definidos,
todos frutíferos e profusamente encontrados nos Campos Gerais de Coritiba,7 mas por-
que o pinho pertencia, nos critérios do autor, ao grupo das madeiras de lei (cf. p. 404v-
406v). Outro exemplo em que as classificações vegetais de Sá definem-se mais pelo
utilitarismo que por suas características botânicas era a jagoa pecanga (Smilax spp.).
Sá descreve-a notando suas características externas identificáveis, mas só a incluiu
devido a seu valor farmacológico (cf. p. 407v).
Muitas das ordenações realizadas por ele pressupunham verdades gerais acerca
das características daqueles seres vegetais como, por exemplo, o motivo de as plantas
terem raízes pequenas (não profundas) ser supostamente o fato de viverem em solos
frios e, assim, estarem sempre à procura de regiões mais próximas da superfície, se-
gundo ele regiões quentes (cf. p. 408v).
7 Esta citação de Sá permite inclusive notar o processo de destruição da Mata Atlântica. Tal processo foi analisado,
dentre outros, por Warren Dean (2010) e por Pádua (2002).
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Sá defendeu, portanto, a esterilidade de certos vegetais pelo fato de que o solo
onde ocorriam fosse de uma natureza fria. Tais plantas, seguindo a mesma lógica de
sua botânica útil, só eram assinaladas, pois representavam importantes “cordiais” e
contravenenos, sob os critérios galênicos; da angélica (Polianthes tuberosa) foram ano-
tadas as frutas, o tamanho, o formato, a rugosidade, a cor e região de ocorrência, mas
ela só foi classificada no grupo das árvores, pois sua raiz seria um importante contrave-
neno (cf. p. 410v).
A mamona (Ricinus communis) seguia o mesmo princípio, pois o relato de Sá
quanto à utilização de óleo de rícino para a fabricação de candeeiros foi a motivação de
sua classificação e descrição (notando inclusive tipos diferentes da planta). Aliado aos
usos medicinais dela, como um símplice purgativo, seu valor botânico ficava relegado
às potencialidades úteis (cf. p. 412r), do mesmo modo que o pinhão de purga, espécie
descrita e classificada no grupo das plantas, madeiras e paus por possuir um fruto que
também fornecia óleo para iluminação e por ser uma espécie usada como purgativo
(cf. p. 419r). Já a bananeira, afora os elementos religiosos discutidos anteriormente,
foi analisada por Sá devido aos seus usos no dia-a-dia da população colona, na alimen-
tação por meio de frutos maduros ou em conserva e à raiz; ao caule na fabricação de
cordoarias e calafetação de embarcações (cf. p. 434 ss.).
Nesse mesmo sentido, o anil (Indigofera anil) também foi economicamente ob-
servado. Sá estava mais fortemente atento ao sistema de produção dele na América
portuguesa e menos aos caracteres externos da planta.
(...) cresce até 4 e 5 palmos, as folhas como unhas das mãos, seu fruto são umas
bainhas como feijões miudos, nasce por lugares cultivados, tira-se dessa planta a
tinta que chamam anil, que feito em paeno vai por negócio de alguns lugares da
América e Ilhas adjacentes para a Europa: colhe-se a rama, depena-se a folha,
lança-se em vasilhas de água que são umas tinas e potes, estando a folha de mo-
lho 4 dias, lança de si a tinta que é um polmo azul; assenta no fundo da agua,
passada esta por peneiras, que vai sem folhas nem argueiros e lançada a cozer,
mexendo continuamente com umas pás para não grudar no fundo do taxo ou pa-
nela até pôr em ponto de coalhar, então tiram do fogo, estando frio, formam da
massa pães e põem e secar ao sol, e está o anil preparado tanto para tintura de
pano como para pinturas que sendo azul escuro, mudam-lhe cem misturas que
lhe lançam, é isto lavoura comum em alguns lugares da América portuguesa e
em todas as ilhas de barlavento ou antilias, em todas as nações que as habitam
(p. 417r).
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Acolhendo tal lógica, as boticas restaurativas das quebraduras e fraturas foram
anotadas por Sá mais à medida dos valores médicos que botânicos. Era o caso, por exem-
plo, do barbatimão (Stryphnodendron barbatimao) (cf. p. 415v), da imbaúba (Cecropia
spp.) (cf. p. 419r-419v) e da gameleira (Ficus doliaria) (cf. p. 427r ss.).
Podemos notar ainda que as dificuldades alimentares enfrentadas na região das
minas do Cuiabá revelavam-se no sistema vegetal de Sá, posto que em muitos momen-
tos classificou determinadas plantas devido ao potencial alimentar como “sustento e
remedio de gentes pobres em comum” (p. 434 ss.).
Portanto, podemos sublinhar os interesses classificatórios de Sá em relação aos
vegetais enquanto uma disposição útil, não desconsiderando as características exter-
nas (visíveis) das plantas e seus valores religiosos. Mas, ao mesmo tempo, colocava em
relevo as características e funções que faziam sentido para aquela população america-
na, pois em uma sociedade por vezes nutricionalmente deficiente e socioeconomica-
mente insegura mais valia conhecer as raízes, caules, flores e frutos que podiam servir
para a alimentação, cura de doenças e combate de venenos, para a construção civil,
cordoarias e setor naval que propriamente ter conhecimentos acadêmicos que poderiam
ter pouca influência ou em nada resultariam na qualidade de vida daquela população.
3 O amor das plantas: polêmicas sobre a reprodução vegetal
Quando o princípio de reprodução sexuada foi defendido pelo alemão Rudolf Jakob
Camerarius (1665-1721) em seu De sexu plantarum (1694), as ideias mais aceitas ne-
gavam que havia algum tipo de reprodução sexual nos vegetais (cf. Müller-Wille, 2002,
p. 18). Entre acadêmicos e práticos, as plantas haviam sido dadas por Deus quando da
criação; eram ideias em que a geração espontânea relacionava-se com os princípios
bíblicos. Os autores defendiam considerações diluvianas, que preconizavam a ideia de
que as plantas teriam ressurgido após o dilúvio, a exemplo de Athanasius Kircher (cf.
1675; Papavero et al., 2004). Portanto, as plantas teriam uma vida em função dos obje-
tivos divinos, pois não lhes caberia a menor variação ou mudança, posto que criadas
por Deus como e onde este quisera desde o princípio.
Embora a obra de Camerarius tivesse adquirido um reconhecimento difuso, foi
somente quando o físico Sébastian Vaillant tomou contato com suas compreensões e
as utilizou, ampliando assim a inserção dessa visão, que a ideia de reprodução adquiriu
um status inimaginado até então. Ao lado de Vaillant, autores que acreditavam na pos-
sibilidade da reprodução vegetal realizaram diversos experimentos (cf. Papavero &
Pujol-Luz, 1999, p. 48-9) e Lineu, embora sem ainda propor testes que comprovas-
sem suas ideias, também defendeu que as plantas podiam ser machos e fêmeas à ma-
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neira vegetativa. A discussão acerca da reprodução dos vegetais chegou ao ponto de
interferir em suas classificações, tanto que as Embryophytas receberam esse nome de-
vido a ilação à ideia de embriões (cf. Silvertown, 2009, p. 10).
As discussões acerca da reprodução foram muito marcantes na sociedade sete-
centista, de modo que as teorias que preconizavam a geração, com ou sem algum tipo
de contato interespecífico, foram alvo de acaloradas disputas nas revistas, academias e
sociedades de letras da época. As plantas, portanto, não escaparam dessa realidade e
também compuseram o rol das questões, experimentos e discussões sobre reprodu-
ção, tanto que repetidas vezes serviram de metáforas para a compreensão da nascente
botânica iluminista (cf. Schiebinger, 2004, p. 13).
Nesse sentido, um importante acadêmico, embora pouco conhecido, foi Nehe-
miah Grew (1641-1712) (cf. Schiebinger, 2004, p. 19-20; Silvertown, 2009, p. 24;
Egerton, 2008, p. 159). Grew foi o primeiro a notar, por meio de um microscópio, a
existência do pólen, em sua The anatomy of plants (1682), sendo que nesse mesmo tra-
balho o membro da Royal Society e do Real College of Physicians descreveu, por exemplo,
o conteúdo interior da semente enquanto uma “raiz seminal” (cf. Grew, 1682, p. 5-6).
Outro importante difusor das noções setecentistas de reprodução sexual das plan-
tas foi Richard Bradley (1688-1732). Ele realizou experimentos de hibridação intencio-
nal em tulipas, publicados na obra New improvements of planting and gardening (1718).
Para Bradley, as plantas podiam cumprir certo sistema de geração sendo que havia até
mesmo a possibilidade de cópula acidental (cf. Bradley, 1718, p. 64). Podemos ainda
lembrar as considerações taxonômicas de Michel Adanson (1727-1806). Lembrado
posteriormente por alguns como um dos fundadores da classificação fenética, Adan-
son desenvolveu seu conceito de espécie negando que a classificação baseada exclu-
sivamente na reprodução sexual podia ser aplicada a todos os seres (cf. Wilkins, 2009,
p. 79-80), mas reconhecia a existência nas plantas dessa “instituição natural”.
Ao lado de experimentos acerca da reprodução vegetal, alguns autores notaram a
possibilidade de que as plantas passassem também ao processo de mutação (cf. Papavero
& Pujol-Luz, 1999, p. 50; Papavero & Pujol-Luz, 2000, p. 124-50, 185-6). Embora al-
guns tenham ao final de suas defesas retomado as ideias iniciais, tal princípio impli-
cava em negar o fixismo diluviano, posto que as “mutações” podiam, inclusive, gerar
novas espécies.8 Essas duas propostas diferentes (a “mutação” e a reprodução das plan-
tas), embora relacionadas, levaram Lineu a rever sua ideia clássica de que as plantas
teriam sido todas criadas no princípio, conforme o mote “as espécies são tantas quanto
8 A ideia de mutação ainda não estava desenvolvida e a concepção de Lineu era mais propriamente relacionada ao
conceito de monstruosidade, uma monstruosidade botânica, tal como ocorriam em crianças, pedras e demais seres
setecentistas dos três reinos da natureza.
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no princípio foram criadas” (cf. Papavero & Pujol-Luz, 1999, p. 166-73). Lineu reco-
nheceu que os vegetais podiam ter variedades monstruosas, pois a Peloria era um hí-
brido que podia gerar descendestes férteis, conferindo assim uma mutabilidade nos
seres vegetais criados por Deus, antes ou mesmo pós-dilúvio.
Assim, como buscamos expor acima, foi Lineu o autor mais representativo dessa
visão, pois ele a defendeu de diferentes modos, inclusive utilizando-se dos critérios
sexuais para distinguir as plantas em sua taxonomia binomial, que ficaria extrema-
mente famosa e discutida naquele período. Todavia, apesar de ter apresentado uma
taxonomia apreciada pelos filósofos naturais (cf. Kurchenko, 2007, p. 56), Lineu en-
trou em conflito com diversos acadêmicos, devido a sua crença na reprodução vegetal.
O modelo de taxonomia lineano passou a ser chamado de “sexual”, pois se baseava nos
pistilos e estames (ou seja, nos órgãos reprodutivos das plantas) para conferir as dife-
renças e proximidades entre as espécies vegetais.
De todo modo, suas ideias modificaram-se ao longo das edições de seu Systema
naturae, principalmente entre 1735 e 1758, fato que nos permite reavaliar a presença
ou não de uma compreensão lineana atenta às questões reprodutivas ou meramente
morfológicas das plantas a fim de realizar sua sistematização botânica; tanto que sua
contribuição em relação à percepção das flores como órgãos sexuais das plantas reflete
fortemente que Lineu chegou mesmo a reconhecer e valorizar intercruzamentos espe-
cíficos nas plantas. A dispersão das ideias lineanas de reprodução botânica pela Euro-
pa, mesmo com as críticas e resistências (cf. Schiebinger, 2004, p. 28-33) só chega-
ram a compor as metáforas e noções acadêmicas sobre botânica no século xviii, porque,
como notou mais uma vez Londa Schiebinger, Lineu tinha a seu lado as lentes de seu
século; ou seja, de um modo geral a população não só concordava como também defen-
dia uma visão sexual da reprodução vegetal (cf. Schiebinger, 2004, p. 39).
Desse modo, o contexto de ideias reprodutivas das plantas não ficou restrito ao
universo acadêmico europeu. Tal polêmica estava também difundida em setores menos
familiarizados com os microscópios e com os novos conceitos botânicos de mutabi-
lidade, bem como com as novas ideias de Vaillant, Lineu e demais adeptos da reprodu-
ção sexuada das plantas. Exemplo característico dessa difusão social da ideia de repro-
dução vegetal pode ser encontrada na obra de Thomas Stretser, que assinava sob o
pseudônimo de Philogynes Clitorides, The natural history of the Frutex vulvaria, or
flowering shrub: as it is collected from the best botanists both ancient and modern (1732), a
qual era uma sátira sobre a fecundação vegetal.
Nesse sentido, as percepções de José Barbosa de Sá estavam fortemente relacio-
nadas às compreensões botânicas marcantes do período, pois ele debateu sobre esse
tema sem ter relação com os acadêmicos europeus setecentistas. Sua percepção da re-
produção sexual das plantas não se relacionava tão fortemente com a taxonomia vege-
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tal. Sá defendia a distinção de algumas plantas entre macho e fêmea (cf. p. 401v), mas
não tinha muita certeza quanto à reprodução sexual delas, posto que chegou a criticar,
em certos momentos, a ideia de reprodução ativa das plantas. Para ele, as ideias de
Dioscórides quanto à necessidade de um “ajuntamento”, de uma “comunicação” para
a existência da fecundação e, por conseguinte, dispersão (em suas palavras “propaga-
ção”) eram incorretas na medida em que havia plantas nas quais os ajuntamentos eram
verificados, mas isso não era condição para sua propagação.
Como notamos na completude de sua história natural, esse papel seria devido a
Deus. Teria sido Deus que havia criado as plantas e decidido em qual lugar cada uma
deveria ficar, excluindo, portanto, a necessidade de reprodução e dispersão vegetal.
E a propagação de todas elas não carece de correlação de consorte, porque a plan-
ta nascida em seu natural clima aonde é principio mandou Deus á terra que pro-
duzisse, não é nascida de outra planta, mas sim da terra passivamente e dos as-
tros na operação ativa (...) (p. 401v).
Para Sá, as plantas não careciam de reprodução sexuada, posto que colocadas por
Deus (“porque a planta nascida em seu natural clima”). Assim, mesmo os elementos
de dispersão não seriam constituintes de um princípio reprodutivo, pois, segundo ele,
as plantas precisavam de semente, mesmo quando alijadas de seu ambiente “natural”
(dado por Deus) (cf. p. 402r). Aqui cabe lembrar que Sá, por um princípio analógico-
mnemônico, defendia que as raízes aproximavam-se da superfície à medida que o solo
não podia ofertar calor.
Sá negou das mais diferentes maneiras a necessidade de reprodução para a per-
petuação das espécies vegetais, chegando até mesmo a valer-se de argumentos fabulo-
sos, como o utilizado pelo poeta elegíaco Ovídio (43 a.C.-17 d.C.) na obra Metamorfo-
ses, de que Sá era leitor. Essa fábula narrava a história de que a ninfa Dafne havia se
transformado em um folha de louro para fugir do Sol; o que, para Sá, era mais uma
prova de que não havia a necessidade de conjunções vegetais para o surgimento das
plantas (cf. p. 401v-402r).
Essa problemática fica ainda mais marcante, quando Sá defende a tese de que
não eram todas as plantas que se dividiam entre machos e fêmeas (cf. p. 401v). Deus
teria decidido por tornar algumas espécies de plantas capazes de se reproduzir, todavia
Sá discordava da conclusão subsequente de que essa característica ofertada por Deus
seria um condição sine qua non para que tais plantas frutificassem. Portanto, Sá acre-
ditava na reprodução sexuada das plantas, mas essa não ocorreria enquanto uma ne-
cessidade de sobrevivência, posto que no quadro de sua visão, tal condição seria da
ordem da exclusividade divina.
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Têm sim as plantas comunicação umas com outras não por necessidade da pro-
pagação, mas sim para aumentação, e esta é por atração e não por atingência nem
por profluições de exalações e é a causa porque não medram estando muitas jun-
tas porque se consomem umas às outras (...) (p. 402r).
Como podemos notar, Sá aceitava a ideia de dispersão, mas negava que ela se
daria enquanto uma exigência para a propagação e sobrevivência da espécie. Isso quer
dizer que Sá havia notado elementos básicos dos seres vegetais, mas que sua ideia fixista
de uma natureza criada por Deus o conduzia a pensar que a extinção, a dispersão ou
qualquer elemento da história natural só seria possível com a “graça de Deus”. Seria
quase por brincadeira (e, portanto, sem muito sentido ou necessidade) que algumas
plantas exalavam substâncias desconhecidas, pois seria Deus quem decidiria os rumos
daquele ser vegetal. Sá defende então que as plantas não tinham autonomia em desen-
rolar sua história natural, mas que Deus sim determinaria se aquele tipo vegetal (que
podia ou não possuir reprodução sexuada) era apto para perpetuar-se.
Cabe lembrar algumas concepções aristotélicas de ser natural defendias por Sá.
Em outros momentos de seu Diálogos geográficos ele assinalou a concordância à ideia de
seres vegetativos, nutritivos. Segundo o autor, a alma se distinguia em quatro princí-
pios básicos, que podiam ser coparticipados a depender do ser natural. A primeira e
mais primitiva seria a vegetativa “princípio na nutrição e aumentação”. Todos os seres
naturais possuiriam esse elemento e, à medida que se “evoluía” outras almas eram agre-
gadas. Assim, temos na sequência a alma sensitiva, que como o nome indica era res-
ponsável pelas sensações. As pedras não possuíam tal característica, sendo que apenas
podiam brotar. Segue então, a progressiva, que conferia o poder de movimentação, lo-
comoção. E, por fim, a alma intelectiva, distintiva das espécies que pensam, presente
“em Deus, nos anjos e nos homens” (p. 302r).
Nesse universo classificatório, as plantas seriam vegetativas e sensitivas. Por-
tanto, as características básicas das plantas eram sentir e nutrir-se, noção que impli-
cou na “cruzada” de Sá contra as ideias de que as plantas tinham a possibilidade de
transformarem-se por meio da reprodução e dispersão: “são criaturas viventes vege-
táveis, sensíveis em seu tanto, faltas de espiritualidade, progressiva, e comunicativa
(...) quanto a sua vitalidade (...) são [de] 3 distintas faculdades, nutritivo, generativa, e
aumentativa” (p. 401r).
Para Sá, até mesmo os frutos não compunham elementos de manutenção da es-
pécie vegetal. Seguindo uma analogia na qual o fruto manteria a linhagem da família,
“o fruto é o filho da planta” (p. 402r), Sá discordava que essa relação fosse uma neces-
sidade reprodutiva. Sua argumentação baseava-se na própria defesa de que não havia
nas plantas tal necessidade, pois se Deus as havia determinado, então não seria dife-
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rente com os frutos (os “filhos”, segundo sua analogia): “se o paternal não carece dessa
correlação para nascer e produzir como há de carecer o filho (...), hão de os pais ter um
principio e os filhos outros?” (p. 402r).
Assim, como salientamos acima, a discordância de Sá com a autoridade até mes-
mo de Dioscórides figurava marcante no que se refere à necessidade de algum tipo de
conjunção para a sobrevivência e/ou perpetuação das plantas. Outros clássicos tam-
bém foram arrolados pelo advogado licenciado, que buscou até em Teofrasto bases para
provar suas críticas às ideias de necessidade reprodutiva nos vegetais (cf. p. 401v-402r).
Sá acreditava na reprodução vegetal, mas desconsiderava a ideia de que, tal como
nos humanos, essa característica fosse essencial para a perpetuação dos vegetais. De
todo modo, devemos salientar que ele comentou acerca de um princípio difusor nas
plantas. Sá não deixou de notar as ideias correntes de que as plantas podiam disper-
sar-se por meio de certas substancias que lançam de si (os esporos), muito embora
tenha negado a ideia de que as “exalações” disseminadas pelas plantas eram condição
para a perpetuação vegetal.
Sua negação, ainda que sob a ótica de que esse era papel exclusivo de Deus, rela-
cionava-se, muito fortemente, às novas descobertas botânicas em relação aos proces-
sos de hibridação e reprodução botânica. Sabe-se hoje que é perfeitamente possível e
natural em muitas espécies a formação de sementes sem a fecundação. Esse processo,
conhecido por apomixia, gera descendentes geneticamente idênticos à planta mãe e
atualmente tem sido aliado a híbridos interespecíficos (cf. Hashimoto, 2009). Assim,
notabilizar esse elemento botânico pouco conhecido, pode auxiliar-nos a situar histo-
ricamente as concepções filosóficas de Sá.
Envolvido por um universo religioso, como buscamos salientar, Sá não apresen-
tava concepções alheias ao contexto intelectual setecentista. O famoso botânico John
Ray (1627-1705) possuía considerações muito semelhantes a Sá e também negava o
papel determinante do cruzamento interespecífico para a geração das plantas (cf. Kings-
bury, 2009, p. 75). Assim, religião, hibridação e apomixia relacionavam-se, na práti-
ca, permitindo a construção de concepções acerca de um mundo natural que eles não
conheciam de todo (como no caso da apomixia), mas que nem por isso deixaram de
buscar compreendê-lo. Ray e Sá não eram os únicos, pois as mais diversas visões do
homem setecentista frente à “grandiosidade da obra divina” não deixaram de ser ex-
pressas nas diversas discussões acerca da reprodução vegetal.
Mas, apesar de Sá considerar a possibilidade de reprodução vegetal como não
sendo essencial para a manutenção das espécies de plantas, ainda assim possuía uma
concepção de reprodução vegetal. A ausência de trocas germinativas, como podemos
deduzir devido a suas considerações anteriores, era o princípio basilar da ideia de re-
produção vegetal em Sá. Segundo ele, a comunicação entre as plantas era uma realidade,
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mas não uma necessidade de dispersão e de sobrevivência (cf. p. 402r). Assim, outros
meios de trocas eram possíveis.
(...) Assim que carência de assistência de consorte para produzir e frutificar não
se acha planta alguma?
Tem sim as plantas comunicação umas com outras não por necessidade da propagação
(...) as mais robustas roubam a substância às de menos forças, imitando nisto aos
homens e aos brutos que uns e outros sempre guarnecerem[-se] com as subs-
tancias dos mais pequenos: comprova-se mais esta atração com os milhos, favas,
feijões, frutas e flores de diversas espécies e cores, plantados juntos; [por] acha-
rem-se mesclados com os vizinhos, feijões e favas acharam-se numa bainha de di-
versas cores e espécies, o milho em uma espiga grãos das outras espécies vizinhas,
frutos e flores pelo conseguinte, como podem os curiosos observar (p. 402r-402v,
grifos nossos).
A existência de certa atração entre as plantas continuava, por um lado, a não ser
uma condição para a reprodução. Para ele, a sobrevivência botânica estava impregnada
por um constante processo de expropriação alheia, uma realidade não muito diferente
daquela encontrada nos homens. Tal noção de expropriação energética estava imbricada
com sua ideia de atração, na medida em que era por meio dela que se desenvolvia o
“roubo” das forças de uma espécie por outra. Por outro lado, Sá reconheceu um pro-
cesso referente à hibridação. O advogado licenciado não negou que espécies diferen-
tes de plantas poderiam “hibridar-se”, notabilizando um saber milenar, que apenas
conheceu ensaios artificiais no século xviii, nomeadamente com as experiências de
Joseph Gottlieb Koelreuter (1733-1806) (cf. Papaver & Pujol-Luz, 2000, p. 148-9).
Todavia, Sá não demonstrou acreditar que os atributos de herança e mesmo reprodução
poderiam ser oriundos desses fenômenos naturais. Assim, quando o autor defendeu
uma possibilidade (diminuta) de reprodução, ele não estava a aceitar trocas interespe-
cíficas, independentemente de qual fosse o fenômeno.
Ainda podemos observar, por meio da passagem citada, outro elemento bastante
marcante em Sá, bem como na sociedade de letras do século xviii. A ideia tão discutida
e controvertida de fixidez das espécies (defendida por Lineu nos primórdios de sua
carreira, e retomada por Adanson ao findar da sua) estava presente na obra de Sá, em-
bora não houvesse uma defesa franca em prol da ideia. Apesar do fato de Sá ter identi-
ficado a existência de certas trocas botânicas, ele não reconheceu que elas implicas-
sem em “híbridos”, mas apenas acabou por aceitar que havia algum tipo de alteração
na natureza criada por Deus, todavia essas mudanças não eram significativas a ponto
de alterar as espécies criadas.
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Podemos, então, concluir que a filosofia botânica de José Barbosa de Sá, embora
distante do contexto acadêmico europeu, estava atenta às discussões marcantes do
período. Sá valeu-se de diversas analogias a fim de compreender o universo da flora
americana, interpretando essas analogias à luz de sua concepção da criação divina e da
geração (espontânea) botânica, na qual os diferentes princípios classificatórios são
negados em nome da aplicação útil. Sá representava, portanto, a efetividade de uma
atividade intelectual na colônia em parte alheia aos letrados e nobres, mas também
relacionada a eles, e não era dependente das investigações microscópicas que toma-
vam a Europa e suas sociedades de letras.
Sá e os diversos curiosos anônimos que se preocuparam em conferir e acompa-
nhar o desenvolvimento vegetal tinham outras necessidades, interesses diferentes dos
da elite intelectual europeia; o que não os torna mais (ou menos) propensos à análise
histórica. Pelo contrário, notabilizar tal contexto, permite perceber, por meio de ou-
tras lentes, uma realidade não exclusiva da Europa, mas, ao mesmo tempo, não isolada
em uma sociedade agrária.
Parte de um universo pouco acessível aos historiadores dedicados aos temas
setecentistas – uma vez que poucos foram aqueles que, não fazendo parte da elite letra-
da, sabiam ler e, principalmente, escreveram obras –, Sá não estava atrelado aos gru-
pos dominantes e esse elemento é fundamental para uma melhor compreensão do
mundo colonial, uma vez que podemos tornar acessíveis os pensamentos e as práticas
desses homens. O mundo natural descrito por Sá, portanto, exemplifica uma parte
menos conhecida, mas não menos importante do mundo luso-brasileiro no século xviii.
Foi também de Sás, Antonis, Henequins e outros mais que se configurou a sociedade
luso-brasileira.
Agradecimentos. Agradecemos profundamente ao professor Nelson Papavero pela revisão do texto e aos pareceris-
tas pelas sugestões. Os erros de nossa análise são, porém, de nossa total responsabilidade. Rafael Dias da Silva Cam-
pos (Processo 0956/12-0) agradece à Capes pelo financiamento do Doutorado Pleno no Exterior junto ao Centro de
História de Além-Mar da Universidade Nova de Lisboa, Portugal.
Rafael Dias da Silva Campos
Centro de História de Além-Mar,
Universidade Nova de Lisboa, Portugal.
rafael_diascampos@hotmail.com
Christian Fausto Moraes dos Santos
Laboratório de História, Ciências e Ambiente,
Universidade Estadual de Maringá, Paraná, Brasil.
chrfausto@gmail.com
542
Rafael Dias da Silva Campos & Christian Fausto Moraes dos Santos
scientiæ zudia, São Paulo, v. 13, n. 3, p. 519-45, 2015
José Barbosa de Sá’s idea of nature,
with special reference to plants
abstract
This article aims to discuss philosophical elements of the work of José Barbosa de Sá (?-1776). We seek to
analyze the author’s system of botanical classification, observing the relation with the construction of
analogies and likenesses, evaluating to what extent these ideas were consistent with religious concep-
tions. We also attempt to examine the well known eighteenth-century known debate about the vegetable
reproduction and to analyse non-academic conceptions of it.
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